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DECRETO-LEI N.º 10/2024, DE 8 DE JANEIRO 

 

Foi publicado, em 8 de janeiro de 2024, o Decreto-Lei n.º 10/2024, que procede à 

revisão do regime jurídico da urbanização e edificação. 

 
No dia 1 de janeiro entraram em vigor as seguintes alterações: 

 
Ficam isentas de controlo prévio (artigos 6º e 6º-A): 
 

- As obras de alteração no interior de edifícios ou suas frações que melhorem, não 
prejudiquem ou não afetem a estrutura de estabilidade, que não impliquem 
modificações das cérceas, da forma das fachadas, da forma dos telhados ou 
cobertura e que não impliquem remoção de azulejos de fachada, 
independentemente da sua confrontação com a via pública ou logradouro;  
 
- As obras de reconstrução e de ampliação, assim como as obras de reconstrução 
em áreas sujeitas a servidão ou restrição de utilidade pública, das quais não resulte 
um aumento da altura da fachada, mesmo que impliquem o aumento do número de 
pisos e o aumento da área útil; 
 
- As obras necessárias para cumprimento da determinação prevista nos n.ºs 2 e 3 
do artigo 89.º ou no artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 140/2009, de 15 de julho, na sua 
redação atual;  
 
- As operações urbanísticas precedidas de informação prévia favorável nos termos 
dos n.ºs 2 e 3 do artigo 14.º, que contemple os aspetos previstos nas alíneas a) a f) 
do n.º 2 do artigo 14.º;  
 
- As obras de demolição quando as edificações sejam ilegais;  
 
- As operações de loteamento em área abrangida por plano de pormenor com efeitos 
registais;  
 
- A substituição dos materiais dos vãos por outros que, conferindo acabamento 
exterior idêntico ao original, promovam a eficiência energética. 
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